
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.562.730 - RS (2015/0264393-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : DAIELE MENEZES BORTOLOTTI 
ADVOGADOS : BIANCA B M DE FREITAS 
  TATIANA FORTES 
AGRAVADO : ARISTOTELES PINTO SCIPIONI 
ADVOGADA : MARIA VIRGINIA SOARES NUHUES 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 
ERRO MÉDICO. DANO MORAL. NÃO CABIMENTO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 282/STF. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
Nº 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO.
1. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de dispositivos 
apontados como violados no recurso especial, incide o disposto na Súmula nº 
282/STF.
2. A reforma do julgado demandaria o reexame do contexto fático-probatório, 
procedimento vedado na estreita via do recurso especial, a teor da Súmula nº 
7/STJ. 
3. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo 
constitucional, nos termos do art. 541, parágrafo único, do CPC e do art. 255, § 
1º, do RISTJ, exige comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com a 
transcrição dos trechos dos arestos que configurem o dissídio, mencionando-se 
as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não 
sendo bastante a simples transcrição de ementas sem o necessário cotejo 
analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência 
de interpretações.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de 
Noronha (Presidente) e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de abril de 2016(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por DAIELE MENEZES BORTOLOTTI 

contra decisão que negou seguimento ao recurso especial em virtude da aplicação das Súmulas 

nº 7/STJ e nº 282/STF e porque não foi demonstrado o dissídio jurisprudencial.

A agravante alega, em síntese, que não há falar na ausência de 

prequestionamento, pois o acórdão recorrido analisou a matéria posta no recurso. Aduz, ainda, 

que há similitude fática entre os arestos confrontados na divergência jurisprudencial, sendo que 

todos os paradigmas concluem ser a abidominoplastia uma cirurgia de cunho estético e, por 

isso, a obrigação é de resultado.

Ao final, pugna pela reforma da decisão agravada.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

O recurso não merece prosperar. 

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos:

"(...)
De início, verifica-se que as matérias versadas nos arts. 6º, III e 

VIII, do CDC e 103 do CPC apontados como violados no recurso especial não 
foram objeto de debate pelas instâncias ordinárias, sequer de modo implícito.

Nessa circunstância, ausente o requisito do prequestionamento, 
incide o disposto na Súmula nº 282 do STF: 'É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 
suscitada'.

A propósito:
'AÇÃO DE IMISSÃO DE POSSE. BEM IMÓVEL. RECURSO 
ESPECIAL ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS 
PRECEITOS LEGAIS DITOS VIOLADOS. PRETENSÃO DE 
IMPUGNAÇÃO REFLEXA DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 
LOCAL. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
(...)
2. É de rigor a aplicação das Súmulas 282 e 356 do STF quando, 
apesar de opostos embargos de declaração, os preceitos legais 
ditos violados não foram objeto de debate pelo Tribunal recorrido, 
por este ter decidido a lide à luz de legislação diversa.
(...)
4. Agravo regimental não provido' (AgRg no Ag 1.420.212/RS, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 7/11/2013, 
DJe 11/12/2013).

Quanto à responsabilidade civil do recorrido, as conclusões da 
Corte a quo acerca da inexistência de responsabilidade em razão da ausência de 
ato ilícito decorreram da análise do conjunto fático-probatório carreado aos autos, 
o que se pode facilmente aferir a partir da leitura dos fundamentos do julgado 
atacado, que ora se colaciona, na parte que interessa: 

'(...)
Releva registrar que este magistrado relator não deixa de 

reconhecer os momentos difíceis que a demandante enfrentou a partir do 
procedimento cirúrgico realizado no dia 27 de novembro de 2003. Todavia, é 
imprescindível para a caracterização do dever de indenizar a comprovação da 
ocorrência da negligência médica, seja na própria intervenção cirúrgica, seja na 
condução do pós-operatório, o que não restou comprovado nos autos' (fl. 1.458 
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e-STJ).

Rever tais conclusões demandaria o reexame de matéria 
fático-probatória, o que é inviável em sede de recurso especial, nos termos da 
Súmula nº 7/STJ: 'a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial'.

Por fim, verifica-se que, no caso dos autos, o Tribunal de origem 
concluiu que a cirurgia plástica a que se submeteu a recorrente tinha caráter 
reparatório enquanto que os paradigmas colacionados tratam de cirurgia plástica 
estética.

Dessa forma, nos termos dos artigos 541, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil e 255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça,  inviável o conhecimento do recurso especial pela alínea 'c' 
do permissivo constitucional, quando não demonstrada, como na hipótese, a 
similitude fática entre as hipóteses confrontadas, inviabilizando a análise da 
divergência de interpretação da lei federal invocada. 

Nesse sentido:

'RECURSO ESPECIAL - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - VALOR 
PATRIMONIAL DA AÇÃO - DECISÃO ACOBERTADA PELO 
MANTO DA COISA JULGADA MATERIAL - DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADA.
I. A superveniente mudança de posicionamento desta Corte no 
tocante ao valor patrimonial da ação não tem o condão de alterar o 
parâmetro definido no processo de conhecimento, sob pena de 
afronta ao instituto da coisa julgada material.
II. Não houve a comprovação da divergência, conforme as 
exigências contidas nos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255 
do RISTJ, em razão da ausência de similitude fática com os 
paradigmas confrontados.
Recurso Especial improvido' (REsp 1.131.621/RS, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/12/2010, DJe 
10/02/2011).

'AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO 
PRETORIANO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A dessemelhança fática entre o paradigma citado e o acórdão 
recorrido impede a configuração da divergência jurisprudencial, em 
virtude da ausência de tese divergente tratada por outro Tribunal a 
respeito do assunto discutido no recurso especial.
2. Agravo regimental a que se nega provimento' (AgRg no REsp 
1.100.486/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 03/05/2011, DJe 06/06/2011)" (fls. 1.593/1.594 e-STJ).

Ao que se tem, portanto, a matéria foi exaustivamente apreciada, mostrando-se 

correta a decisão ora impugnada por seus próprios fundamentos.

Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0264393-0 REsp 1.562.730 / RS

Números Origem:  01641948520158217000  02110500318918  02110500320920  110500318918  110500320920  
2110500318918  70032236457  70062556568  70064788169

PAUTA: 05/04/2016 JULGADO: 05/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DAIELE MENEZES BORTOLOTTI
ADVOGADOS : TATIANA FORTES

BIANCA B M DE FREITAS
RECORRIDO : ARISTOTELES PINTO SCIPIONI
ADVOGADA : MARIA VIRGINIA SOARES NUHUES

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral - Erro Médico

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DAIELE MENEZES BORTOLOTTI
ADVOGADOS : TATIANA FORTES

BIANCA B M DE FREITAS
AGRAVADO : ARISTOTELES PINTO SCIPIONI
ADVOGADA : MARIA VIRGINIA SOARES NUHUES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha 
(Presidente) e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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